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I – RELATÓRIO
 
O excelentíssimo Prefeito ingressa com a Mensagem (Veto Total) acima epigrafada para
devida análise por esta Comissão.
 
O projeto legislativo recebeu parecer favorável (Parecer Jurídico nº 151/2025) desta
CCJR, pois cumpre com todos os requisitos de legalidade/constitucionalidade.
 
O Soberano Plenário votou democraticamente e aprovou a matéria.
 
No entanto, o Prefeito optou por vetar totalmente o projeto em comento.
 
O Chefe do Poder Executivo Municipal deixa claro, em sua justificativa (fls. 03/09), que
se trata apenas de VETO POLÍTICO:
 
 
 
A análise jurídica cuidará apenas do veto total proposto.
 
É a síntese do necessário.
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VETADO TOTALMENTE PELO PODER EXECUTIVO
 
 
 
 
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. DAS CONDIÇÕES DO VETO
 
O veto é o instituto através do qual o Poder Executivo manifesta sua discordância para com
o projeto de lei, impedindo, pelo menos num primeiro momento, a sua entrada em vigor.
 
Segundo José Afonso da Silva: “veto é o modo de o Chefe do Executivo exprimir sua
discordância com o projeto aprovado, por entendê-lo inconstitucional ou contrário ao
interesse público.” (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São
Paulo: Malheiros, 1998, p. 526).
 
Temos, assim, uma declaração de vontade do Poder Executivo, manifestando-se contra o
projeto de lei a ele enviado pelo Poder Legislativo, sob dois fundamentos: o da
contrariedade ao interesse público e o da inconstitucionalidade. Uma vez manifestada a
discordância, não pode mais o chefe do Executivo voltar atrás, porque o veto é irretratável,
tornando-se impossível, após comunicado ao Poder Legislativo e a ele remetidas as razões
do veto, mudar de opinião.
 
Quanto aos fundamentos do veto, segundo nosso ordenamento jurídico, o Poder Executivo
só pode vetar projetos de lei com base em dois fundamentos: o da inconstitucionalidade
(veto jurídico) e o da contrariedade ao interesse público (veto político).
 
Quanto à espécie o veto pode ser total, quando o projeto recebe a desaprovação na íntegra
ou parcial, quando o Executivo discorda de parte da proposição.
 
Cumpre salientar que a Constituição só permite o veto parcial incidente sobre texto
integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea (CF, art. 66, § 2°).
 
Cabe notar, ainda, que a doutrina dominante entende que o Chefe do Executivo pode vetar,
total ou parcialmente, inclusive, projeto de lei de sua iniciativa que tenha sido aprovado pelo
Poder Legislativo sem nenhuma alteração. Essa mudança de interesse em relação a
determinado projeto pode ocorrer, por exemplo, devido à demora em sua apreciação pelo
Poder Legislativo e pelo fato de essa matéria não mais se adequar ao programa de governo
adotado pelo Executivo (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo.
27ª ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2006).
 
Quanto às suas características o veto só pode ser expresso, sempre motivado (razões do
veto), sendo ato formal, devendo ser aposto por escrito, dentro do prazo estabelecido. É
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sempre supressivo, através dele somente é possível decotar do texto legal sua matéria
impertinente (em caso de veto parcial) ou rejeitar-se todo o projeto (em caso de veto total).
Não nos é possível, através do veto, adicionar-se nada ao texto do projeto, nem mesmo
substituir a parte vetada por outra pretendida, o que, aliás, desnaturaria a própria natureza
do instituto do veto.
 
A Constituição Federal, segundo o disposto no art. 66, estabelece em relação ao processo
legislativo, o prazo de 15 dias ao Presidente da República, para que sancione ou vete o
projeto de lei aprovado pelo Legislativo.
 
Também nesse sentido, e atendendo plenamente ao princípio da simetria, dispôs Lei
Orgânica do Município:
 

Art. 29. O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10
(dez) dias úteis, enviado ao Prefeito Municipal, que, concordando, o 
sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
 
§ 1º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do
Prefeito importará em sanção tácita.
 
§ 2º Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
do recebimento e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas
ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.
 
§ 3º O veto parcial somente abrangerá texto integral do artigo, de
parágrafo, de inciso e de alínea.
 
§ 4º O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e
votação.
 
§ 5º O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos
vereadores, mediante votação nominal.
 
§ 6º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4º, o veto
será colocado na “Ordem do Dia” da sessão imediata, sobrestadas as
demais proposições, até a sua votação final.
 
§ 7º Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito
Municipal para promulgação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
 
§ 8º Se o Prefeito não promulgar a lei nos prazos previstos, e ainda no
caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulgará, e se
este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao 1º
Vice-Presidente fazê-lo, em igual prazo.
 
§ 9º A manutenção do veto não restaura a matéria suprimida ou
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modificada pela Câmara.
 
 
 

Quanto à motivação do veto ensina o Ministro Alexandre de Moraes:
 

"O veto há de ser sempre motivado, a fim de que se conheçam as
razões que conduzi ram à d iscordância,  se referentes a
inconstitucionalidade ou à falta de interesse público ou, até, se por
ambos os motivos. Esta exigência decorre da necessidade do Poder
Legislativo, produtor último da lei, de examinar as razões que levaram
o Presidente da República ao veto, analisando-as para convencer-se
de sua mantença ou de seu afastamento, com a consequente
derrubada do veto" (Moraes, Alexandre de. Constituição do Brasil
interpretada e legislação constitucional. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2011.
p. 1089).
 
 
 

Após estas considerações iniciais passemos, efetivamente, para a análise da matéria.
 
 
 
2. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
Com a vigência da Carta Constitucional o legislador determinou que a organização político-
administrativa da República, compreende a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios,
garantindo a todos os entes autonomia. Uma dessas autonomias é representada pela
faculdade que esses entes possuem para estabelecer regras de seu interesse, por meio de
suas próprias leis.
 
Prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
 

 
 
Art. 23. O processo legislativo municipal compreende a elaboração
de:
 
(...)
 
III – leis ordinárias;
 
 
 
(...)              
 
Art. 25. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e
ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada,
subscrita, por um mínimo de 5% (cinco por cento) do total do número
de eleitores do Município.
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(...)
 

A Constituição brasileira de 1988, na esteira do aperfeiçoamento de nossa organização
política, estabeleceu um complexo sistema de repartição de competências. A competência
legislativa, em nossa Constituição, aparece de três formas distintas, a saber: a) competência
privativa; b) competência concorrente; c) competência suplementar.
 
A competência legislativa privativa é a que cabe exclusivamente a um órgão componente do
Estado Federal. Estão nesta categoria às competências da União estabelecidas no art. 22
da Carta Magna, a competência remanescente dos Estados e a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as
competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as
matérias a ser objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência
genérica para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e a estadual no que couber.
 
Pode-se destacar que o princípio básico do Município é a gestão dos interesses locais,
nos termos do artigo acima citado, ainda o Município passou a ter atribuições políticas
para cuidar de todos os seus interesses, ou seja, possui competência exclusiva para
todos os assuntos de interesse local.
 
O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas
aquele que predominantemente afeta à população do lugar. Entende-se que a
competência municipal estipulada nos incisos do artigo 30 da CR/88 não é taxativa, pois
toda e qualquer situação que o interesse local esteja de forma preponderante e
especificamente envolvido, deve ela ser disciplinada pelas autoridades municipais.
 
Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias
que se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância
(e não pela exclusividade) do interesse para o Município, em
relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto
municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional.
A diferença é apenas de grau, e não de substância." (MEIRELLES, H.
L. Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros).
 
[destaque nosso].
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O Supremo Tribunal Federal – STF – já se manifestou acerca da ampla autonomia
legislativa e/ou política do parlamentar. E, fixou a seguinte tese, vejamos:
 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do
Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração
Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.
 

ADI 3394
 

Órgão julgador: Tribunal Pleno
 

Relator(a): Min. EROS GRAU
 
Julgamento: 02/04/2007
 
Publicação: 15/08/2008
 
 
 
Temos, também, o clássico Tema 917 onde a Suprema Corte determinou a seguinte tese
:
 

ARE 878911 RG
 
Órgão julgador: Tribunal Pleno; Relator(a): Min. GILMAR MENDES
 
Julgamento: 29/09/2016; Publicação: 11/10/2016
 
Ementa
 
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município
do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em
escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo
lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não
trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5.
Recurso extraordinário provido.
 
Tema
 
917 - Competência para iniciativa de lei municipal que preveja a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas
públicas municipais e cercanias.
 
Tese
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Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo
lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da
Constituição Federal).
 
 
 

Neste diapasão, a Magna Carta da República de 1988 é claríssima ao determinar que
cabe ao Município a competência legislativa suplementar (federal e estadual), além de
legislar sobre temática de interesse local.
 
Vejamos o comando normativo:
 
 
 

Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  
 
[...]
 
 
 

Com base no ensinamento constitucional, a Suprema Corte da República – STF – 
apregoa que o Município possui competência suplementar para legislar acerca de
“meia-entrada”.
 
Vejamos a sólida jurisprudência da máxima Corte brasileira em caso semelhante 
acerca de lei municipal:
 
 
 

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. GRATUIDADE DO ACESSO
ÀS SALAS DE PROJEÇÃO CINEMATOGRÁFICAS A IDOSOS 
GARANTIDA POR LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA
CONCORRENTE. PRECEDENTES. CONSONÂNCIA DA DECISÃO
ORA RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. ADI 3753 E ADI 3512.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
 
1. O entendimento assinalado na decisão ora agravada não diverge da
jurisprudência firmada nesta Corte Suprema. “O Supremo Tribunal
Federal, nas oportunidades em que apreciou situações
legislativas similares, concernentes à concessão do direito à
meia-entrada aos estudantes e aos doadores de sangue em
estabelecimentos de cultura e lazer (ADI nºs 1.950/SP e 3.512/ES),
ambas de relatoria do Ministro Eros Grau, assentou que a
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competência para legislar sobre direito econômico é concorrente 
entre a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os
municípios” (ADI 3753, Rel. Min. Dias Toffoli, Pleno, DJe 29.4.2022)
.
 
2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os
fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo interno
conhecido e não provido.
 
(ARE 1380096 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 15-05-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG
31-05-2023  PUBLIC 01-06-2023).
 
 
 

 
 
Vejamos, agora, a recente ADI 3753, julgada em Tribunal Pleno pela Suprema Corte
brasileira:
 
 
 

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.858, de 31
agosto de 2001, do Estado de São Paulo. Instituição de meia-entrada
 para professores das redes públicas estadual e municipais de ensino
em casas de diversões, praças desportivas e similares. Alegação de
vícios formal e material. Competência concorrente da União, dos
estados-membros, do Distrito Federal e dos municípios para
legislar sobre direito econômico. Uso da competência
suplementar prevista no art. 24, § 2º, da Constituição. Inexistência de
inconstitucionalidade formal. Relação intrínseca entre educação,
cultura e desporto. Promoção desses valores constitucionais.
Priorização da educação básica como diretriz da educação nacional.
Viés afirmativo da medida para contrabalancear déficit ou precariedade
de condições estruturais e técnico-operacionais. Ausência de ofensa
ao princípio da isonomia. Opção legítima do legislador ordinário
dentro de sua esfera de liberdade de conformação. Improcedência
do pedido.
 
1. O Supremo Tribunal Federal, nas oportunidades em que apreciou
situações legislativas similares, concernentes à concessão do direito
à meia-entrada aos estudantes e aos doadores de sangue em
estabelecimentos de cultura e lazer (ADI nºs 1.950/SP e 3.512/ES),
ambas de relatoria do Ministro Eros Grau, assentou que a
competência para legislar sobre direito econômico é concorrente
entre a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os
municípios (art. 24, inciso I, e art. 30, inciso I, da CF/88).
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2. Ao disciplinar o direito à meia-entrada para a categoria de
professores das redes públicas estadual e municipais de ensino, o
Estado de São Paulo atuou no exercício da competência
suplementar prevista no art. 24, § 2º, da Constituição Federal. 
Inconstitucionalidade formal não configurada.
 
[...]
 
7. Ação direta de inconstitucionalidade a que se julga
improcedente.
 
(STF - ADI: 3753 SP 0002953-38.2006 .1.00.0000, Relator.: DIAS
TOFFOLI, Data de Julgamento: 11/04/2022, Tribunal Pleno, Data de
Publicação: 29/04/2022)
 
 
 
 
 

Vejamos decisões de Tribunais estaduais:
 
 
 

Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Votorantim nº
2.225/2011. Concessão do pagamento de meia-entrada a todos os
professores da rede pública e particular municipal, nos espetáculos
artísticos, esportivos e culturais. Competência legislativa
concorrente federal, estadual e distrital sobre a matéria – Direito
Econômico, reconhecida a possibilidade de o Município legislar
no âmbito de sua competência suplementar. Ausência de violação
ao artigo 144, da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes
do C. Supremo Tribunal Federal e deste E . Órgão Especial. Ação
improcedente.
 
(TJ-SP - ADI: 20715095920208260000 SP 2071509-59.2020
.8.26.0000, Relator.: Damião Cogan, Data de Julgamento:
20/04/2022, Órgão Especial, Data de Publicação: 25/04/2022)
 
 
 
 
 
 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.773, DE 9
DE NOVEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ/SP, QUE
'DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE TAXAS DE INSCRIÇÃO EM
CONCURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E DESCONTOS EM
INGRESSOS DE ESPETÁCULOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E
ESPORTIVOS REALIZADOS EM MAUÁ PARA DOADORES DE
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SANGUE E MEDULA ÓSSEA' – ALEGADO VÍCIO DE INICIATIVA
PARLAMENTAR – NÃO OCORRÊNCIA – MATÉRIA QUE NÃO
TRATA DA ESTRUTURA/ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS DO
EXECUTIVO, OU DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS – TEMA 917 DE REPERCUSSÃO GERAL
DO C. STF – 'TAXA' DE INSCRIÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO QUE
NÃO OSTENTA NATUREZA PROPRIAMENTE DE TAXA DE
SERVIÇO OU PREÇO PÚBLICO – NORMA, ADEMAIS, QUE NÃO
D E S B O R D A  A  C O M P E T Ê N C I A  L E G I S L A T I V A
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA AO ENTE MUNICIPAL – 
INTELIGÊNCIA DO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUANTO
AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 24, INCISOS I E IX, BEM COMO 30,
INCISOS I  E I I ,  DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA  –
PRECEDENTES – PEDIDO INICIAL IMPROCEDENTE.
 
(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 2019799-29.2022.8.26
.0000 São Paulo, Relator.: Francisco Casconi, Data de Julgamento:
12/04/2023, Órgão Especial, Data de Publicação: 14/04/2023)
 
 
 
 
 

Nesta toada legislativa, os estados de Goiás e Paraná já editaram lei com conteúdo
semelhante ao aqui versado no projeto.
 
E o Município de Rondonópolis, aqui no Mato Grosso, em um projeto conjunto com a
Justiça Eleitoral (Tribunal Regional Eleitoral/TRE-MT), aprovou uma lei ordinária com
este objetivo.
 
É a Lei Municipal n.º 14.070/2025 (Dispõe sobre a concessão do benefício da meia-entrada
para eleitores nomeados para atuar nas eleições gerais ou municipais, plebiscitos e
referendos, em espetáculos artístico-culturais e esportivos), que está em vigor e
produzindo todos os seus efeitos jurídicos.
 
O resultado foi celebrado, inclusive, no site oficial do TRE-MT (conferir documento
completo em: https://www.tre-mt.jus.br/comunicacao/noticias/2025/Marco/lei-aprovada-em-
rondonopolis-institui-meia-entrada-para-mesarios). Vejamos:
 
 
 

“Resultado de uma proposição do cartório da 10ª Zona Eleitoral,
com sede em Rondonópolis, foi sancionada a Lei n° 14.070/2025,
que institui a concessão do benefício de meia-entrada para pessoas
que atuam como mesários e mesárias nas eleições realizadas pela
Justiça Eleitoral. O Projeto de Lei foi construído em conjunto pelo
Cartório Eleitoral e o vereador Vinicius Amoroso, e a lei foi
promulgada pelo prefeito do município, Cláudio Ferreira de Souza.
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 [...] É importante ressaltar que como a Lei é municipal, possui
aplicação e validade apenas para eventos realizados no município
de Rondonópolis. Também vale destacar que para ter direito à meia-
entrada, a pessoa convocada terá que comprovar o serviço prestado à
Justiça Eleitoral em todos os atos para os quais foi nomeado, em
primeiro e segundo turnos, se houver. [...] Para o juiz da 10ª Zona
Eleitoral, Francisco Rogério Barros, a função de mesário(a) é
essencial para a realização de eleições transparentes e eficientes,
garantindo que o processo democrático ocorra de maneira justa e
organizada. ‘Reconhecendo a importância desse papel, diversos
estados brasileiros têm implementado benefícios adicionais para
incentivar a participação voluntária de cidadãos como mesários. A
meia-entrada para os mesários e mesárias em Rondonópolis era um
anseio da 10ª Zona Eleitoral e sua implementação representa um
avanço significativo no reconhecimento da importância desses
colaboradores para a democracia’. O magistrado também enfatiza
que além de reconhecer e valorizar o tempo e o esforço dedicados
por essas pessoas, o benefício é uma forma de atrair mais
cidadãos e cidadãs para atuarem como mesários, reduzindo a
necessidade de convocações obrigatórias e promovendo mais
engajamento cívico. ‘Aproveito para agradecer ao vereador Vinicius
Amoroso por colocar o projeto em pauta, bem como a todos os
vereadores que aprovaram’, conclui o juiz Francisco Rogério
Barros.”
 
[destaque nosso].
 
 
 
 
 

Por fim, ressaltamos que o projeto de lei em comento cumpre todos os requisitos
formais: iniciativa; competência para dispor da matéria etc. estando em consonância
com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município, a jurisprudência da Suprema
Corte brasileira e dos Tribunais estaduais.
 
Lembrando que não cabe a esta Comissão qualquer análise de mérito quanto ao
conteúdo do projeto de lei.
 
 
 
3. CONCLUSÃO.
 
Opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO, salvo diferente juízo.
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4. VOTO.
 
 
 
VOTO DO RELATOR PELA REJEIÇÃO DO VETO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 20 de agosto de 2025
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